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LEI N'529, DE 19 DE DEZEMBRO Df.2022

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA
DO MUNrCÍPIO DE ÁGtrA BRANCA(PB),
PARA O EXERCÍCIO DE 2023, f, DÁ
OTITRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1' - Por esta Lei fica estimada a Receita e fixada a Despesa do Município de Água
Branca para o exercicio de 2023, compreendendo:

I - O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município; II - O Orçamento da
Seguridade Social;

Art. 2'- A Receita Orçamentíria, a preços correntes, é estimada em R$ 50.425.919,00
(Cinquenta Milhões, Quatrocentos e Vinte e Cinco Mil e Novecentos e Dezenove Reais),
desdobrada em:

Art. 3' - As Receitas serão realüadas mediante arrecadação dos tributos, contribuiçôes
e de outras receitas conentes e capital, previstas na legislação vigente, de acordo com os
quadros anexos a esta Lei, estimados com os desdobramentos:

I. RECEITAS DA ÀDIVÍI}üSTRAÇÃÔ DIRETA o/o

Receita Coffentes 43.910.382,00 87 08

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 954.500,00 1.89

Receitas de Contribuições 460.000.0c 0.91

Receita Patrimonial 3l.It6.0c 0.06
Receita de Serviços 150.250,00 0.30

Transferências Conentes 42.291.516.0A 83.87

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 23.000,0c 0.05

R€ceitas de Câpital 5.924.500,00 1 1.75

Operações de Créditos Intemos 345.000,0c 0.68

Alienação de Bens 2s3.000,00

Transferências de Capital 5.326.500,00 10.5 6
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA, do Estado de Paraiba, no uso
das atribuições que lhe são facultadas pelo Artigo 31, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal e

legislação peÍinente, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a
seguinte Lei:
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4.317. I 14,0q 8. s6

4.317.114,0q s.56
45.517.76S,0d

I -Intra-Orçamentário d 0

45.517.768,0t

Conta Retifiçadora da Receita Orçamentária

Deduçâo da Receita Orçamentária em favor do FUNDEB

90.67

II . RECEITAS DA ADMINISTRAÇ O INDIRETA
Receitâ Corr€ntes 2.3s0.978,0q 4.66

I 740.2se.0q 3.4s

553.219,0q 1.10

57.500.0q 0.l l
2.ss7.r 73.0q

Receitas de Contribuições 2.557.1?3,0q
Total 4.908. t5l,0q
3-Inna-Orçamentário 2.557.t73.Oq 5.07

4-Total Geral da Administração Indhêta: 4.908.151,0q 9.73

Total Geral da Receita (2+4): 50.425.919,00

Receitas de Contribuições
Receita Patrimonial
Ouhas Receitas Correntes

AÍ. 5'- Estão plenamente assegurados recursos para os investimentos em fase de
execução, em conformidade com as Diretrizes Orçamentii,rias para o exercicio de 2023, assim
como com a Lei Orgânica do Município.

Art. 6" - As despesas do Município de Água Branca serão realizadâs de acordo com os
seguintes desdobÍamentos :

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇ ODIRETA o/o

DESPESAS CORRENTES 35.326.591,0 70.06
r9.9r8.703,0q 39.s0

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 3l.15o,oq o.06
OUTRAS DESPESAS CORRENTES t5.376.738,0q 30.49

9.673.677,0q le.rS
INVESTIMENTOS s.0r4.677,0q 15.s9
AMORTIZAÇAO DA DIVIDA 1.659.000,00

Reserva de Contingência srT.soo,oq r.03
sr7.500,0q 1.03

Total 45.517 .768,
2.557 .173,0 5.071 -lntra-Orçament írio

2-Total Geral da Administração Direta 45.st7.768,0q 90.27

DESPESAS DE CAPITAL

Reserva de Contin enclâ

3.29

EST,{DO DA PARAIBA
PREFEITLTRÀ MLNICIPAL DE ÁGT'A BR:\.I{CA

cNPI: 0Íl.lf t.3(itt/()001-r 2

Total:

2-Total Geral da Administração Direta:

Receita Correntes

AÍ. 4' - A Despesa Orçamentiiria, no mesmo vâlor da Receita Orçamenüiria, é fixada
em R$ 50.425.919,00 (Cinquenta Milhões, Quatrocentos e Vinte e Cinco Mil e Novecentos e
Dezenove Reais).

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
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II - DESPESAS DA ADMIMSTRAÇ O INDIRETA o/o

DESPESAS CORRENTES l.osr.rsz,o( r.zt
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS +.+ss.tst,oQ a.sz
OUTRAS DESPESAS CORRENTES rso.szs,oQ o.:r
DESPESAS DE CAPTTAL rr.500.0q 0.02
INVESTIMENTOS tr.soo,oQ o.oz
Reserva de Contingência 240.s19,0q 0.4s

240.519.0q 0.48
Total +.soa. t s t,o!q o.oo
4-Total Geral da Administração Indireta: 4.908.r 5 r.0q e.73
Total Geral da Despesa (2+4) 50.425.919,00

Reserva de Contingência

20.400

20 900
2 1.000

2t .200

30.902

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA
I. DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Código Descrição Valor %
10.100 Câmara Municipal 1.392.000,00 2.76
20.200 Gabinete do Prefeito 667.073,04 132
20.300 §ecretaria de Finanças 3.094.300,00 6.14

Sec. Agriclltur4 lrrigação e Meio Ambiente 2.439.841,04 4.84
20.500 Secretaria de Educação 14.200.999,00 28. I6
20 60r Fundo Municipal de Saúde I 1.124.950,0C
20.700 Sec. de Desenvolvimento e Assistência Social 657.899.0t
20.701 Fundo Municipal de Assistência Social 899. 125.0r
20 800 Secretaria de Infra-EstÍutura e Desenvolvimento Urbano 5.385.7s2,0C

Secretaria de Admini stÍação 1.299.506.00 2.58
Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 1.478.900,00 2.93
Secretaria de Transportes e Mobilidade Urbana 499.000,0c

21.200 Procuradoria-Geral do Municipio 460.000,0( 0.91
2 l .300 Secretaria Municipal de Segurança Pública 381.500,0c 0.76

Reserva de Contingência 517.500,00 103
Total 45,517.768,00
I lntra-Orçamentário 2.557.1n,04 5.07
2-Total Geral da Administração Direta: 45.517.768,00 90.27

1.30

1.78 I

10.68

0.99

II . DESPESAS DA ADMIMSTRA@
Código Valor ot

30.900 lnstituto de Previdência dos Servidores 502.719,04
30.901 4.290.432,0A

Fundo Previdenciário - FUPREV - AB Prev I 15.000,00

8.51

Total 4.908.1 5l ,00
3 -Intra-Orça!Írentiário
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3 -Intrâ-Orçamentiírio :

22.06

21.100

Descrição

1.00
Fr.rndo Financeiro - FUFIN - AB Prev.

0.23
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4-Total GeÍal da Administragão Indireta: 4.908.1s1.0q 7.32
Total Geral da Despesa (2+4): s0.425.919,00

Art. 7o - Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar e tÍansferir saldos de
dotações consignadas às unidades orçamentárias e aos respectivos Programas de Trabalho, em
virtude de alteração da Estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental de
organismo da administração direta, indireta e fundacional instituída pelo poder púbtico
Municipal, nos casos em que e dispensada a aprovação do Poder Legislativo, conforme LDO,
ou em decorrência da Legislação específica.

Art. 8' - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo, inclusive a administração indireta,
autorizados a abrirem creditos suplementares, mediante transposição, remanejamento ou
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de uma Unidade
Orçamentiíria para outra, com a Íinalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentririas,
ate o limite de 40% (quarenta) por cento do total da despesa.

Art. 9o - O limite autorizado no artígo 8o não seú onerado quando os creditos
suplementares forem abertos com recursos oriundos de superávit financeiro apuÍado em
balanço patrimonial do exercício anterior.

Art. 10 - O excesso de arrecadaçâo eventualmente apurado, relativamente aos recursos
do Tesouro Municipal, exceto os vinculados e aqueles oriundos de operações de crédito e
convênios, destinar-se-á de início, inte$almente, à recomposição das dotações orçamentárias
previstas nesta Lei, encaminhadas pelo Poder Executivo, após o que, a distribuição se
processará, entre os Poderes Legislativo e Executivo, na exata proporção dos valores da Lei
Orçamentlria supracitada.

Parágrafo Único O percentual a que se refere o art. 8o passará a incidir sobre o valor acrescido
pelos creditos suplementares e especiais abertos na forma deste aÍigo e os provenientes de
superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Art. 11 - O controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados
com recursos dos orçamentos deverão ser aperfeiçoados pela Administração Municipal de
modo a que possam ser estendidos a todos os seus órgãos e entidades.

AÍ1. 12 - Os produtos resultantes da execução das atividades e projetos orçamentários
devem ser compatíveis com as prioridades e metas dos programas correspondentes,
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 13 - São vedados quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de despesas
sem compÍovante e suficiente disponibilidade orçamentária.

Art. 14 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental que veúa a
ser acrescida da despesa orçamentaria de 2023, a qualquer tempo, contemplará:
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I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercicios de 2024 e 2025.,

II Declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentii'ria
e financeira com as dotações previstas nesta Lei e compatibilidade com o Plano Plurianual e a
Lei de Diretrizes Orçamentiirias.

§1" - A estimativa de que trata o inciso I do caput deste artigo, será acompanhada das
premissas e respectiva metodologia de cálculo utilizada;

§2'- A despesa considerada irrelevante, cujo valor não ultrapasse os limites fixados nos
incisos I e II do art. 24 daLei Federal no 8.666193, alterada pelo decreto federal n" 9.41212018,
fica ressalvada do disposto neste aÍigo.

I - Empenho e licitação de serviços, fomecimento de bens ou execução de obras;

II - Desapropriação de irnóveis urbanos a que se refere o §3'do art. 182 da Constituição
Federal

Art. 15 - As despesas com pessoal ativo e inativo dos dois poderes do município, no
exercicio Íinanceiro de 2023, não excederão o percentual de 60% (sessenta poÍ cento) da receita
corrente líquida.

I - Seis por cento para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município,
quando houveÍ;

ll Cinquenta e quatÍo por cento para o Executivo

Art. 16 - As eventuais concessões de quaisquer vantagens, alrmentos de remuneração,
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como
admissões ou contratações de pessoal a qualquer titulo, observado o disposto no art. 71 da Lei
Complementar Federal no I 0l/00, só poderão ser autorizadas desde que verificada previamente
a disponibilidade orçamentiiria para atendimento do acrescimo de despesa.

{rt. 17 - O Poder Executivo estabelecerá as norrnas necessárias a compatibilização da
execução orçamentriria do exercicio de 2023, com as exigências da legislação federal pertinente,
observados os efeitos econômicos relativos a:

I - Realização de receitas não previstas;

II - Realização inferior ou não realização de receitas previstas;
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§3' - As normas do caput deste artigo constituem condição previa para:
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III - catástrofe de abrangência limitada;

IV - Alterações conjunturais da economia nacional e/ou estadual, inclusive as
decorrentes de mudanças de legislação;

v Alteração na estrutura administrativa do Município decorrente de mudança na
estÍutura organizacional ou na competência legal ou regimental de órgãos da Administração
Direta e de Entidades da Administração Indireta.

Parágrafo Único - Para atender o caput deste artigo fica autorüada a criação de unidades
orçamentirias, progÍamas de trabalho e elementos de despesa necessários à distribuição dos
saldos de dotações, observado o princípio de equilíbrio orçamentário.

Art. 1 8 - o Poder Executivo poderá repa.ssar recursos a Fundos, mediante Lei especifica.

Art. 19 - Passam a fazer parte dos anexos constartes da LDO e ppA vigentes os
progÍamas ora criados nos anexos desta Lei.

AÍ1. 20 - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada, para efeito de empeúo,
abrir, durante a execução orçamentriria, o desdobramento referente a elemento na Naturiza da
Despesa, legalmente consoante com a Portaria Interministeríal n" 163 arto 6o, e os
desdobramentos que se façam necessários ao atendimento da legislação.

Art 2l - Fica o Executivo Municipal autorizado a realnar operações de credito por
antecipação de receita, de acordo com o disposto no aÍ. 7" da Lei Federal n" 4.320164, no
parágrafo 8'do art. 165 da constituição Federal e no art.38 daLei complementar n" l0l/2000.

AÍÍ. 22 ' As transferências financeiras destinadas a câmara Municipal estarão
disponíveis até o dia 20 de cada mês.

AÍÍ.23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a
panir de 0l dejaneiro de 2023.

Agua Branca./PB, em 19 de dezembro de 2022.

VERTON FIRMINO BATISTA
Prefeito Constitucional
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